
PROJETO DE LEI No       , DE 2011 

(Do Sr. Antônio Roberto) 

Acrescenta artigo ao Código de 
Defesa do Consumidor, tipificar a conduta 
de produzir, a importar e  comercializar 
brinquedos sem observar os imperativos de 
segurança estabelecidos pela autoridade 
competente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º Esta Lei acrescenta artigo à Lei 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, para tipificar a conduta de produzir, a importar e  

comercializar brinquedos sem observar os imperativos de segurança 

estabelecidos pela autoridade competente. 

Art. 2.º A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a 

vigorar acrescida do artigo 65-A nos termos seguintes. 

Art. 65-A. Importar e  comercializar brinquedos, ainda que 

artesanal, sem observar os imperativos de segurança estabelecidos pela 

autoridade competente. 

Pena: detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis 

sem prejuízo das correspondentes à lesão corporal e à morte. 

Art. 3.º Esta lei entra em vigor seis meses após a sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Código de Defesa do Consumidor possui normas de 

proteção relacionadas à informação de periculosidade e à prestação de 

serviços perigosos. Porém, é omisso quanto ao oferecimento de brinquedos 

perigosos para crianças. 

Por encontrar-se em desenvolvimento, não basta para a 

criança a informação sobre a periculosidade do produto, pois muitas sequer 

foram alfabetizadas. Tampouco a vigilância dos pais ou de quem lhes substituir 

nessa função é suficiente para evitar um acidente grave com brinquedos que 

apenas aparentemente não são perigosos.  

A preocupação é, sobretudo, com relação a brinquedos 

fabricados de maneira clandestina para parquinhos, os quais não seguem 

nenhum parâmetro de segurança e são responsáveis por um grande número 

de ocorrências. 

O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial - INMETRO noticia em seu sítio acidentes com imãs de 

bonecas, que uma vez acessado pelas crianças, são levados diretamente à 

boca. Em razão desses acidentes, o INMETRO publicou Portaria 

estabelecendo mais rigor na certificação de brinquedos (Portaria INMETRO 

326, de 24 de agosto de 2007). Cabe lembrar que a exigência de certificação 

de brinquedos iniciou com a Portaria INMETRO 177, de 1988. 

Porém, a certificação somente será eficaz se houver uma 

sanção adequada para os infratores. São, portanto, essas as razões pelas 

quais solicito aos nobres Pares apoio a essa proposição. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

Deputado Antônio Roberto 


